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DESPACHO DE DELIBERAÇÃO DTS/2026

 

Trata-se o presente da contratação do serviço de empresa especializada para prestação de serviço técnico
de levantamento radiométrico em sala de Raios X, visando verificar as condições de proteção radiológica
do ambiente, avaliar os níveis de radiação existentes nas áreas adjacentes e emitir documentação técnica
comprobatória, conforme normas sanitárias e de proteção radiológica aplicáveis, cujo valor estimado
consta na planilha orçamentária conforme apresentada na fl. retro.

DECLARO para os devidos fins que o caso concreto tratado neste expediente se enquadra, integralmente,
nos parâmetros e pressupostos da Resolução PGE nº 55 de 30 de novembro de 2023, e que serão
seguidas as orientações nele contidas, nos termos da Resolução PGE 29/2015.

 

AUTORIZO a Dispensa de Licitação com disputa com fulcro no art. 75, caput, inciso II da Lei n.º 14.133,
de 1º de abril de 2021e Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024, e estabeleço os termos da
aquisição:

 

1) JUSTIFICATIVA

1.1. A presente contratação tem por finalidade a realização de levantamento radiométrico na sala de
Raios X desta Unidade de Saúde, serviço técnico especializado indispensável para verificar os níveis de
radiação ionizante nas áreas adjacentes ao equipamento, avaliar a eficiência da blindagem existente e
atestar a conformidade das instalações com as normas de proteção radiológica.

1.2. A execução do levantamento radiométrico é requisito técnico para garantir a segurança de pacientes,
profissionais de saúde, operadores do equipamento e demais usuários da unidade, bem como para
assegurar a continuidade da prestação dos serviços de diagnóstico por imagem.

1.3. Trata-se de serviço que demanda equipamentos específicos de medição devidamente calibrados e
profissionais legalmente habilitados, não dispondo o Instituto Clemente Ferreira de estrutura técnica e
operacional para sua execução direta.

1.4. A justificativa para a contratação direta por dispensa de licitação de serviço de levantamento
radiométrico na sala de Raios X desta Unidade de Saúde, deve-se a necessidade da administração, na
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adequação orçamentária (baixo valor) e na urgência para a restruturação da sala de raio X,
fundamentada na Lei nº 14.133/2021.

2) TRATAMENTO DIFERENCIADO A ME/EPP/COOPERATIVAS

O procedimento de dispensa deverá ser destinado exclusivamente às microempresas e empresas de
pequeno porte (art. 48, I, da LC n.º 123/2006).

3) ATENDIMENTO À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Declaramos nos termos da Lei Complementar nº 101/2000, Artigo 16, inciso II, quer a presente despesa
tem adequação orçamentária e financeira;

4) MANIFESTAÇÃO QUANTO AO PROJETO EXECUTIVO

Não haverá necessidade de apresentação do projeto executivo para a presente contratação.

5) CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1. Menor preço global.

5.2. Deverá ser solicitado ao vencedor menor preço, durante a fase de julgamento das propostas:

Capacidade Técnica: Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item
pertinente, por meio da apresentação de

certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em:

a) Levantamento radiométrico de sala de raios X;

b) Avaliação dos níveis de radiação em pontos de interesse da instalação;

c) Verificação das condições de proteção e blindagem radiológica do ambiente;

d) Realização de medições utilizando instrumentação adequada e compatível com o serviço;

e) A análise dos resultados obtidos e emissão do respectivo Laudo Radiométrico.

6) CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

Será considerada a mais vantajosa a oferta de menor preço

7) RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO

Está vinculada a verificação da habilitação e de critérios do menor preço.

8) JUSTIFICATIVA DE PREÇO

8.1 O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio
de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de referência, de acordo com
a Lei 14.133/2021.

8.2. Será considerada a proposta mais vantajosa para a Administração a que apresentou o menor preço.

9) DA REDUÇÃO MÍNIMA ENTRE OS LANCES

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de (+ ou -) 1% para o item 01.

10) CRITÉRIO DE ENCERRAMENTO

O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

11) DA CONTRATAÇÃO

11.1 A formalização da contratação ocorrerá mediante a emissão de nota de empenho.

11.2 O prazo de inicio da contratação será de 30 (trinta) dias corridos da data da retirada da Nota de
Empenho ou do seu recebimento por e-mail.
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11.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização do pagamento
dela decorrente em nome da Empresa no Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL.
Esta condição será considerada cumprida se a devedora comprovar que os respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º da Lei Estadual nº 12.799/2008.

12) GARANTIA CONTRATUAL

Não haverá exigência de garantia contratual.

13) DO RECEBIMENTO

As condições de recebimento são aquelas estabelecidas no termo de referencia.

14) DA PROPOSTA

14.1. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

14.2. Composição de Preços: Nos preços propostos, deverão estar inclusos, além do lucro, todas as
despesas e custos como transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas e indiretas
relacionadas com o objeto desta contratação.

15) RELAÇÃO DE DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO

15.1. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

a) Sicaf;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade –
CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br)

f) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e

g) Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº
10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei
Complementar nº 225, de 2026

15.2. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da
subdivisão anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

15.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

15.4. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a
Lei estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os
respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº
12.799, de 2008.
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15.5. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele
abrangidos.

15.6. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

15.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

15.8. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

15.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas obrigações.

15.10. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

15.11. Habilitação jurídica

15.11.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

15.11.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

15.11.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

15.11.4. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

15.11.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

15.11.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

15.11.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.11.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690,
de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade
estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971;

15.11.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

15.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
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15.12.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, do Secretário Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014 da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

15.12.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

15.12.3. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

15.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

15.12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

15.12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital nos termos da Lei Complementar nº 214,
de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda
Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

15.12.7. Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual,
em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

15.12.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

15.13. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME
nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608,

de 2023), ou de sociedade simples;

15.13.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de
empresário individual ou sociedade empresária;

15.13.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

15.13.3. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

15.13.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.13.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou
outro limite estabelecido pela legislação aplicável.

15.13.6. O atendimento dos índices econômicos previstos nesta seção deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
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Qualificação Técnica

15.14. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o direito de realização
de vistoria prévia;

15.14.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

15.14.2. Registro ou inscrição do fornecedor na entidade profissional legalmente habilitado em proteção
radiológica, com conhecimento e atribuições reconhecidas pelos órgãos competentes, em plena validade
, como:

a) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) — para profissionais como engenheiros (por
exemplo, engenheiros com habilitação relacionada a radiações/proteção radiológica), conforme suas
atribuições profissionais.

b) Conselho Regional de Técnicos Industriais (CRT) — para técnicos industriais quando possuem atribuição
compatível.

c) Conselho Regional de Técnicos em Radiologia (CRTR) — para técnicos e tecnólogos em radiologia,
quando a atividade estiver dentro de suas competências regulamentadas.

15.14.3. Além do conselho profissional, a execução deve seguir as exigências da Comissão Nacional de
Energia Nuclear (CNEN) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), especialmente as normas
de proteção radiológica aplicáveis aos serviços de radiodiagnóstico.

15.14.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista na subdivisão acima por
meio da apresentação, no momento da celebração da contratação, da solicitação de registro perante a
entidade profissional competente no Brasil;

15.14.5. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente,
por meio da apresentação de certidão (ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

15.14.6. Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões)
deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):

a) Levantamento radiométrico de sala de raios X;

b) Avaliação dos níveis de radiação em pontos de interesse da instalação;

c) Verificação das condições de proteção e blindagem radiológica do ambiente;

d) Realização de medições utilizando instrumentação adequada e compatível com o serviço;

e) A análise dos resultados obtidos e emissão do respectivo Laudo Radiométrico.

15.14.7. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a
apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma
concomitante;

15.14.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor;

15.14.9. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

Outras comprovações

15.15. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:
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a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único,
da Constituição Estadual;

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar
empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação
dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

15.16. Tratando-se de consórcio:

15.16.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito
pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Designação do consórcio e sua composição;

b) Finalidade do consórcio;

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio,
tanto na fase do procedimento de dispensa eletrônica quanto na de execução do contrato, abrangendo
também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes
para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos
necessários à participação na dispensa eletrônica e execução do objeto contratado, sendo responsável
pela representação do consórcio perante a Administração;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada
sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação,
observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão.

15.16.2. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a
constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.

15.16.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e
habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de
habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no
inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.16.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.

15.16.5. Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para
evidenciar a observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021

15.16.6. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI,
21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971;

15.16.7. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

15.16.8. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

15.16.9. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados
presentes nessa assembleia;

15.16.10. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
contratação direta;
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15.16.11. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador;

15.16.12. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de
receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na
documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores.

16) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, se o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” do
referido subitem, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

iv) Multa:

16.2. Deverá ser calculada em conformidade a Resolução SS-65 de 01 de abril de 2024.

16.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

16.4 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

16.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou,
quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

16.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

16.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de
2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

16.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021)

16.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

17) Designo os servidores relacionados abaixo para atuar como responsáveis pela contratação, tratam-se
de servidores efetivos do quadro da Administração com formação compatível para a função, atendendo
aos requisitos previstos no artigo 7º, incisos I, II e III, da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021:

Nome do
Representante Cargo/Função Função

Maria
Fernanda
Grecchi Silva

 

Rosangela
Prates
Machado

Diretor
Técnico I

 

Of.
Administrativo

Responsável
pela
compra
direta

Equipe de
Apoio

 

Encaminhe-se ao Núcleo de Finanças para a alocação de recursos com posterior envio ao Núcleo de
Compras para publicação do aviso de Dispensa.

 

 

São Paulo, 20 de julho de 2026.
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Denise do Socorro da Silva Rodrigues
DIRETOR TÉCNICO DE SAÚDE III

INSTITUTO CLEMENTE FERREIRA/CONSELHO TÉCNICO ADMINISTRATIVO
 
 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Denise Do Socorro Da Silva Rodrigues, Diretor Técnico
de Departamento III, em 20/07/2026, às 14:43, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0114800874 e o código CRC AF0423B1.
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